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    PREFÁCIO




    Ao mesmo tempo em que se reconhece que todas as pessoas são titulares de direitos e deveres, vive-se na pós-modernidade uma crise das visões totalizadoras face ao fenômeno do multiculturalismo, o que gera um extenso rol de conflitos regionais e internacionais de grande complexidade. Ao passo que os princípios da legalidade e da isonomia exigem que as situações diferentes sejam tratadas de modo diferente, assegura-se também o direito à preservação da própria identidade cultural, uma pluralidade de estilos e perspectivas de vida. O legislador encontra dificuldades em editar leis de caráter geral, pois em muitos temas sensíveis a demanda é por leis diferentes para cada um dos indivíduos que postulam seus interesses.1




    O pluralismo, chamado droit à la différence; a comunicação, a vontade de se comunicar que surge como uma força irresistível na pós-modernidade, que é fomentada pela velocidade da transmissão das informações por meio dos instrumentos tecnológicos; a narração ou predomínio de normas narrativas, de soft law, standards, que não têm consequência jurídica clara; e o retorno aos sentimentos ou o abandono da ideia de que somente as razões de natureza econômica devem determinar as ações humanas, são os quatro fatores marcantes da cultura pós-moderna identificados por Erik Jayme.2




    O declínio da capacidade de os Estados estabelecerem respostas regulatórias locais eficazes para os problemas de ordem econômica de origem global é o primeiro obstáculo imposto pelo fenômeno da globalização. O segundo efeito é a minimização do significado da distância e a ressignificação dos conceitos de tempo e espaço das atividades humanas. O terceiro aspecto é a dissipação da percepção de que o melhor caminho para lidar com as exigências da globalização é a construção de blocos políticos e econômicos por regiões, a fim de proteger os seus membros das vicissitudes do instável liberalismo global.3




    Os problemas globais não podem ser solucionados apenas com respostas locais. A internacionalização do direito do consumidor – a game changer, como alertam Hans W. Micklitz e Mateja Djurovic4 – é uma realidade da civilização ocidental, inclusive nos países em desenvolvimento.




    A informacionalização e a globalização, determinadas pelas redes de riqueza, tecnologia e poder, possibilitaram a melhoria da capacidade produtiva, da criatividade cultural e do potencial de comunicação humanos5, “as tecnologias da informação encolhem o espaço. As diversas ‘teles’ anulam distâncias, desmaterializando os encontros”.6 A tecnologia da comunicação “encolhe o espaço” e “reduz o tempo” na medida em que conecta diferentes localidades, que agora podem viver ao mesmo tempo e no mesmo local.7 Os avanços tecnológicos encurtaram as distâncias, permitindo o uso inteligente do tempo, mas, por outro lado, o volume de atividades desempenhadas aumentou exponencialmente, em especial nos grandes centros urbanos.




    A globalização é acompanhada de oportunidades e riscos para as pessoas, assim como para a preservação da dignidade da pessoa humana e do meio ambiente. Como resultado, novos desafios para o direito erguem-se no horizonte, já que a mobilidade global e a inovação tecnológica conduziram a novos arranjos transnacionais e relevaram problemas no campo do direito internacional privado. A solução permeia a consolidação de uma estrutura transnacional baseada na direta cooperação judicial e administrativa para lidar com tais questões de direito privado e ambiental.8




    As compras pela internet ou por catálogos apresentam-se como uma alternativa para poupar tempo, possibilitando a aquisição de produtos e a contratação de serviços a partir dos lugares mais remotos.9 A internet supera as barreiras e as fronteiras nacionais. As compras online levam o consumidor diretamente ao fabricante, eliminando com frequência a figura do intermediário – reduz-se o custo, mas aumenta-se a dificuldade de regulação. Apresenta-se como um desafio para a proteção dos consumidores contra a proliferação de termos contratuais inapropriados, especialmente no âmbito do comércio eletrônico. Termos e condições impostas pelos fornecedores e que permitem mudanças unilaterais nos ajustes, exclusões de responsabilidade, cláusulas de jurisdição internacional, entre outras inúmeras disposições injustas.10




    É notável o incremento da velocidade das contratações, sobretudo daquelas realizadas por meio eletrônico. Desde 2008 o número de dispositivos eletrônicos conectados à internet superou o número de pessoas com acesso à rede mundial de computadores.11 O mundo presencia uma revolução da microeletrônica que pode ser considerada a segunda revolução tecno-industrial, na qual as capacidades intelectuais do homem são ampliadas e podem ser substituídas por autômatos em vários aspectos.12




    A dinamicidade das relações e os riscos identificados a cada dia demandam um esforço conjunto de reinterpretação e releitura dos institutos jurídicos em busca de novos aportes e soluções para as complexas demandas. Como constata Eugen Ehrlich, “nossos códigos sempre estão sintonizados com uma época muito anterior à contemporânea e toda a arte jurídica do mundo não seria capaz de retirar deles o verdadeiro direito de seu tempo, simplesmente pelo fato de que eles não o contêm.”13




    É possível falar em uma redefinição da noção de consumo, especialmente com o desenvolvimento da economia do compartilhamento. O consumo colaborativo é, nas palavras de Caroline Meller-Hanich, a circulação de produtos por meio do compartilhamento, troca ou empréstimo, fazendo com o que o acesso seja prioritário à propriedade e o gasto de recursos seja reduzido.14 Um dos motes utilizados para representar esse crescente fenômeno é a frase: “Eu não preciso de uma furadeira, eu preciso de um furo na parede”. (I don’t need a drill, I need a hole on the wall.) Nesse contexto surgem novas figuras, a exemplo do prosumer (prossumidor), termo empregado por Alvin Toffler para designar as pessoas que atuam como consumidores e fornecedores simultaneamente, como uma figura híbrida, ou que faz pequena distinção entre atividades pessoais e profissionais.15 Essa mistura é possível no mercado digital, no desenvolvimento de ferramentas tecnológicas, no setor de produção de energia elétrica, no uso de impressoras de três dimensões, entre tantos outros.16 Trata-se de um desafio para o intérprete do Direito, que deve encontrar nas bases do ordenamento jurídico as soluções para os problemas resultantes dessas novas formas de atuação na contemporaneidade.




    Como lidar com essas questões a nível global, superando as abissais diferenças legislativas regionais? Assegurar um elevado nível de proteção aos consumidores é indispensável no contexto da sociedade global. No contexto dos negócios transfronteiriços e da desmaterialização dos encontros pelas comunicações por meio eletrônico, a demanda por segurança jurídica das transações é crescente e a confiança exsurge justamente com a harmonização das regras jurídicas.




    A necessidade de um Direito Internacional para a Proteção do Consumidor é recorrentemente apontada pela doutrina.17 A estrutura do mercado internacional contribui para que os países menos favorecidos economicamente fiquem à margem da riqueza gerada pelo livre comércio internacional. E a internacionalização do direito do consumidor exerce uma importante influência nesse cenário, sobretudo porque se o consumidor que não tiver confiança de que os contratos celebrados com fornecedores internacionais serão devidamente cumpridos evitará consumir produtos e serviços estrangeiros.18




    O grande mérito do trabalho de Ana Clara Suzart Lopes é reunir nesta obra uma pesquisa aprofundada e, ao mesmo tempo, didaticamente exposta acerca dos principais aspectos do turismo, inclusive sob uma perspectiva sociológica, que considera os principais aspectos do contexto social e das relações jurídicas contemporâneas. A análise da proteção do consumidor turista no Mercosul e nos países integrantes e associados do bloco regional é inovadora e em muitos aspectos pode contribuir para o aperfeiçoamento da proteção internacional do turista no âmbito do Mercosul e o seu desenvolvimento.




    As normas que dispõem sobre as relações de consumo devem observar, como axioma interpretativo, o reconhecimento da vulnerabilidade consumidores, sobretudo a informacional, verificada na ausência de dados suficientes sobre o produto ou serviço capazes de influenciar no processo decisório do consumidor. O fornecedor detém melhores condições de inferir os impactos da contratação porque nele estão concentradas as informações sobre a cadeira produtiva. Ainda que o consumidor seja especialista em determinado setor, ele carece de dados específicos acerca do produto ou serviço contratado.




    Essa condição preterida do consumidor é resultado do grande desequilíbrio existente entre o conhecimento profissional detido pelos fornecedores e o oposto desconhecimento por parte dos consumidores, que estão sujeitos a inúmeros riscos gerados pelo desenvolvimento tecnológico e pela produção massificada.19 Sejam pessoas físicas ou jurídicas, sempre que adquirirem ou contratarem um produto ou serviço como destinatários finais, destinatários fáticos e econômicos dos bens ou serviços20, os consumidores são reconhecidamente vulneráveis. Excepcionalmente, quando a contratação ocorrer para servir como insumo à atividade produtiva, a vulnerabilidade perante o fornecedor poderá ser comprovada e, com isso, ensejar a proteção legal especial.21




    Enfim, a realidade das relações contemporâneas de consumo revela que diversas situações pessoais e fáticas acentuam a vulnerabilidade do consumidor. Pode-se falar, nesse sentido, em camadas de vulnerabilidade que se somam e se sobrepõem. Alguns doutrinadores tratam dos conceitos de hipervulnerabilidade22, vulnerabilidade agravada23 ou supervulnerabilidade24, associados aos consumidores que, por características pessoais, são mais suscetíveis às ações dos fornecedores.




    No setor econômico, a mudança de uma economia de produção de bens para uma de serviços é a principal característica da passagem da sociedade industrial para a sociedade pós-industrial. Trata-se do resultado do aumento da renda e de uma mudança nas distribuições ocupacionais: alterou-se o onde as pessoas trabalham, assim como o tipo de trabalho que elas exercem. A preeminência, nesse contexto, é da classe profissional e técnica, destaca-se o trabalho em escritórios, a educação e o governo. A sociedade pós-industrial organiza-se em torno do conhecimento, busca-se o exercício do controle social e a direção das inovações.25 Os serviços são a base de uma sociedade pós-industrial e nela o que conta não é a força muscular, ou a energia, e sim a informação, que passa a representar o recurso central e, no seio das organizações, uma fonte de poder.26 Mas conforme pontua Claudia Lima Marques, a dificuldade em se perceber se a contratação é de um serviço ou de um produto digital, se constitui uma obrigação de fazer ou de dar, se a obrigação contraída é de meio ou de resultado, se é filantropia ou negócio que visa ao lucro (com uma remuneração indireta), assim como se o negócio é celebrado “pessoa a pessoa” ou se há “pura intermediação falsamente sem intermediário” está abalando o direito, uma vez que “nossos conceitos e divisões dogmáticas parecem ter perdido a clareza.”27




    A pandemia do coronavírus, por exemplo, provocou, a partir do início de 2020, uma virada copernicana os meios pelos quais a maior parte das relações de consumo são firmadas. As contratações por meio eletrônico ganharam especial destaque e relevância, enquanto se observou um abrupto encolhimento do mercado de turismo, o que inspirou diversas iniciativas legislativas para resguardar interesses econômicos e estruturais do setor.28 Esperam-se grandes mudanças no mercado de consumo e nos hábitos dos consumidores em um futuro próximo.




    As transformações revolucionárias da ciência e da técnica, com as consequentes modificações na produção e na prestação de serviços, produzem, inevitavelmente, mudanças nas próprias relações sociais. Para o consumidor, agente econômico vulnerável, obter a informação adequada e clara no ambiente virtual é um imenso desafio. É crescente, por exemplo, a atenção à necessidade de compensação pelo dano resultante das férias arruinadas ou seriamente perturbadas. Trata-se, consoante o entendimento do Tribunal de Justiça da União Europeia, do “prejuízo não patrimonial sofrido pelo turista por não ter podido gozar plenamente, em consequência do incumprimento contratual do operador turístico, o benefício da viagem organizada como ocasião de lazer e repouso.”29




    Como consequência da multiplicidade de interesses que podem exsurgir de uma mesma situação, dos conflitos policêntricos característicos da pós-modernidade, da proliferação de demandas e questionamentos de natureza moral e ética umbilicalmente ligados ao avanço tecnológico, das normas narrativas e de soft law, tem-se o resultado da análise do discurso das decisões judiciais que indica que os juízes citam pouco as leis, usam argumentos sentimentais. O exercício de aplicação do direito por meio da sua construção e reconstrução é tarefa árdua atribuída aos juristas, mas necessária em prol de uma evolução da compreensão dos instrumentos legais de tutela material e procedimental dos consumidores e de uma ordem jurídica justa e solidária.




    Vive-se, ainda, uma fase de conscientização acerca da necessidade de tutela dos consumidores, dos turistas, dos agentes vulneráveis nos mercados de consumo. A primeira Convenção Internacional que se concentrou em facilitar o ressarcimento da vítima, criando normas especiais e flexíveis de conflitos de leis que beneficiam a parte mais fraca, foi a Convenção de Haia de 1972, sobre responsabilidade pelo fato dos produtos.30 A Resolução das Nações Unidas (UN Res. 39/248, 09/04/1985) menciona especialmente a necessidade de proteger os consumidores em suas transações e contratos internacionais.31




    Merece especial destaque a Proposta de Convenção Interamericana de Direito Internacional Privado (CIDIP) sobre a lei aplicável a alguns contratos e relações de consumo, elaborada por Claudia Lima Marques, Professora Titular de Direito Internacional Privado da Universidade Federal do Rio Grande do Sul. A proposta prevê que Os contratos de viagem individual contratados em pacote ou com serviços combinados, como grupo turístico ou conjuntamente com outros serviços turísticos devem ser regulados pela lei do lugar do domicílio do consumidor, se este coincidir com a sede ou filial da agência de viagens que vendeu o contrato de viagem ou onde foi feita a oferta, publicidade ou qualquer ato negocial prévio pelo comerciante, transportador, agência ou seus representantes autônomos e nos demais casos deve-se aplicar a lei do lugar onde o consumidor declara a sua aceitação ao contrato.




    No ordenamento jurídico brasileiro, um inegável avanço na proteção do consumidor turista certamente foi o estabelecimento no Código de Processo Civil de 2015 dos limites da jurisdição nacional contemplando todas as ações que o réu, independentemente da sua nacionalidade, esteja domiciliado no Brasil (contemplando, assim, um número elevado de empresas estrangeiras que ofertam produtos e serviços no mercado brasileiro), além das ações cuja obrigação tenha que ser cumprida no País ou cujo fundamento seja fato ocorrido ou ato praticado no Brasil (art. 21 e 22, CPC/2015).32




    Os problemas que emergem desse contexto são complexos, sobretudo quando envolvem setores e contratações com elevado grau de dependência. Na economia global a noção do que é um contrato tornou-se instável e contestável. Os contratos hoje exprimem diferentes compreensões, expectativas e sanções sociais em relação ao que ocorria no passado, válidas não apenas para as partes contratantes, mas também em relação à ordem social que é afetada pelas contratações nos mercados.33 e 34




    Conforme ensina Claudia Lima Marques, o mercado de consumo migrou de uma fase de predomínio da desconfiança para uma fase pós-moderna de confiança generalizada, exacerbada, em especial no que concerne ao comércio eletrônico – fenômeno ao qual a autora se refere como hiperconfiança.35 Stefano Rodotà percebe que na nova ordem jurídica mundial há uma tendência que quer ver o mundo da economia livre de normas externas e integralmente entregue às regras de origem privada, ao passo que a autoridade do direito se manifesta em matérias que, ao contrário, deveriam ser deixadas à livre escolha das pessoas. Mas é exatamente a dimensão mundial que torna problemática essa limitação da autonomia dos sujeitos, porque qualquer restrição nacional já está fadada a entrar cada vez mais em concorrência com as disciplinas menos rígidas oferecidas por outros países.36




    As Guidelines das Nações Unidas recomendam aos Estados incentivar todas as empresas a resolver disputas com os consumidores de forma expedita, justa, transparente, barata, acessível e de maneira informal e estabelecer mecanismos voluntários, incluindo serviços de consultoria e procedimentos informais para o registro e o atendimento de reclamações, além de prestar assistência aos consumidores.37




    O direito da contemporaneidade tem se desenhado sob o formato de regras de caráter mais geral, capazes de atender a uma gama significativa de hipóteses, graças à atividade interpretativa no caso concreto.38 Quanto maior for a essencialidade da contratação39, quantas mais camadas de vulnerabilidade envolverem a pessoa do consumidor, quanto maiores forem a duração da contratação, a estandardização e a despersonalização do atendimento, maior deverá, também, a interferência na contratação para assegurar o equilíbrio da relação contratual – antes ou depois de instaurada uma lide.




    A pandemia do coronavírus comprovou para o mundo a interdependência dos diversos agentes que formam a sociedade global. Ficou claro, para as presentes gerações, que as iniciativas isoladas não produzem resultados efetivos e que deve haver um esforço global e unificado de enfrentamento de crises. Da mesma forma, no cenário atual, é seguro afirmar que o Poder Judiciário não consegue, sozinho, suprir o expressivo volume de demandas de consumo com a celeridade que é inerente a essas relações.




    É fundamental, portanto, que sejam oferecidos aos jurisdicionados métodos adequados de resolução de conflitos, máxime diante do expressivo volume de danos de pequena expressão econômica individual que, hoje, não são reclamados judicialmente, gerando prejuízos à grande massa de consumidores e à própria concorrência, ou seja, aos demais fornecedores que observam e cumprem a lei. Muito bem colocada, nesse contexto, a proposta da autora Ana Clara Suzart Lopes da Silva de criação de uma cooperação entre os juizados especiais no âmbito do Mercado Comum do Sul, com o intuito de promover uma solução mais célere e efetiva para os conflitos transfronteiriços que envolvem turistas. O incremento da segurança das contratações e o investimento em meios eficazes de resolução de conflitos serve como fomento para o desenvolvimento das atividades, atraindo maior volume de negócios. Até mesmo as medidas simples, como a maior divulgação de ferramentas já existentes, como o Formulário de Reclamação para o Consumidor Visitante do Mercosul, contribuem para este propósito.




    O Direito não serve apenas para aprimorar o funcionamento dos mercados, mas deve também resultar em mudanças sociais. No plano internacional, a análise das disposições e inovações legislativas de outras sociedades e as demandas das organizações internacionais contribuem sobremaneira para o aperfeiçoamento dos sistemas jurídicos, especialmente nos países com menor grau de desenvolvimento econômico. Com o incremento da segurança nas relações jurídicas internacionais, a expansão do comércio internacional e a aproximação entre os países, espera-se uma melhoria na qualidade de vida das pessoas e uma redução das desigualdades.
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